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Porto Alegre, 16 de agosto de 2021. 
 
 
 
Orientação Técnica IGAM nº 20.602/2021. 
 
 
 
 

I. O Poder Legislativo do Município de Carazinho solicita orientação técnica do 
IGAM acerca do Projeto de Lei nº 059, de 2021, de autoria do Prefeito, que “Altera as 
atribuições do cargo de Pedagogo da Lei Municipal N° 7.088 de 30 de dezembro de 2009”. 
 
 
 
 

II. Acerca da iniciativa, o Projeto de Lei, presentemente examinado, pode ser 
proposto, pelo Prefeito, pois sua matéria se situa no elenco de assuntos submetidos ao 
Chefe do Poder Executivo (alínea “c” do inciso II do §1º do art. 611 da Constituição Federal, 
aplicado por simetria aos Municípios), combinado com inciso XI do art. 53 da Lei Orgânica 
Municipal2 

  

 Portanto, quanto à iniciativa da matéria, cumpre-se o requisito para sua 
admissibilidade legislativa. 
 

Ultrapassado esse ponto passamos a análise do conteúdo do proposto.  
 

O projeto de lei visa alterar as atribuições do cargo de pedagogo previsto na 
Lei nº 7.088, de 2009 – Plano de Cargos. 

 
Lei nº 7.088, de 2009

3
 PL nº 59, de 2021 

CARGO: PEDAGOGO 
GRUPO: TÉCNICO-CIENTÍFICO 
ATRIBUIÇÕES: 

 
 
ATRIBUIÇÕES:  

                                                
1
 Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos 

Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos 
Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 
§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: [...]  II - disponham sobre: [...] c) servidores públicos 
da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;         (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 
[...] 
2 

Art. 53 Compete privativamente ao Prefeito: [...]XI - prover os cargos públicos e expedir os demais atos referentes à 
situação funcional dos servidores; 
https://leismunicipais.com.br/lei-organica-carazinho-rs 
 
3
 https://leismunicipais.com.br/a/rs/c/carazinho/lei-ordinaria/2009/708/7088/lei-ordinaria-n-7088-2009-reorganiza-o-

plano-de-classificacao-de-cargos-do-quadro-de-pessoal-efetivo-do-municipio 
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a) Descrição sintética: planejar, coordenar, executar e 
avaliar atividades para crianças, adolescentes, adultos 
e idosos com deficiência atendidos pela Política 
Pública Municipal de Assistência Social. 
 
 
 
b) Descrição analítica: 
 
- identificar as necessidades especiais dos usuários da 
Política Pública Municipal de Assistência Social; 
- elaborar, aplicar e interpretar exames diagnósticos 
par a detecção de necessidades especiais; 
- elaborar atividades visando o desenvolvimento e a 
socialização de pessoas com deficiência; 
- apoiar os profissionais técnicos da Assistência Social 
para o desenvolvimento de ações e políticas sociais; 
- colaborar com a prestação de assistência e 
orientação às famílias das pessoas com deficiência; 
- reconhecer os casos pertencentes aos demais 
campos de especialização, encaminhando-os a 
profissionais habilitados e qualificados para o 
atendimento; 
- exercer as atividades e atribuições estabelecidas por 
normas que regulamentam a profissão; 
- executar tarefas afins. 
 
 
 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: carga horária de 35 horas semanais. 
b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir a 
prestação de serviços em regime suplementar de 
trabalho. 
 
RECRUTAMENTO: 
 
a) Forma: Concurso Público. 
b) Requisitos: Instrução - Nível Superior em 
Pedagogia com habilitação em Educação Especial ou 
Especialização em Educação Especial. 

 
 
a) Descrição Sintética: planejar, coordenar, executar e 
avaliar atividades para crianças, adolescentes, 
adultos, idosos, com e sem deficiência atendidas pela 
Política Pública Municipal de Desenvolvimento Social 
e Secretaria Municipal de Educação.  
 
 
b) Descrição Analítica:  
 
• identificar as necessidades especiais dos usuários 
da Política Pública Municipal de Assistência Social;  
• elaborar, aplicar e interpretar exames diagnósticos 
para detecção de necessidades especiais;  
• elaborar atividades visando o desenvolvimento e a 
socialização de pessoas com deficiência;  
• apoiar os profissionais técnicos da Assistência Social 
para o desenvolvimento de ações e políticas sociais;  
• colaborar com a prestação de assistência e 
orientação às famílias das pessoas com deficiência;  
• reconhecer os casos pertencentes aos demais 
campos de especialização, encaminhando-os a 
profissionais habilitados e qualificados para o 
atendimento;  
• exercer as atividades e atribuições estabelecidas 
por normas que regulamentam a profissão;  
• gerir o trabalho pedagógico e a prática educativa 
em espaços escolares;  
• elaborar, planejar, coordenar, acompanhar, 
inspecionar, supervisionar e orientar os processos 
educacionais; 

 

Acerca do presente, tem-se que a medida está posicionada dentro da razão de 
mérito administrativo, que nos dizeres do Doutor em Direito, Professor e Advogado Rafael 
Maffini4 significa que:  

                                                
4 

MAFFINI, Rafael. Direito administrativo. 4. Ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2013, p. 64.  
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O mérito administrativo consiste em instituto diretamente relacionado com a 
discricionariedade administrativa. A discricionariedade, em suma, se dá pela 
concretização de uma regra de atribuição de competência portadora de uma 
estrutura normativa pela qual a concretização da hipótese legal enseja a 
possibilidade de eleição, pelo administrador, de uma dentre várias soluções 
legalmente previstas. (...) 

 

Ainda, se tem que o poder de organizar e reorganizar os próprios serviços é 
inerente ao de administrar, e somente a Administração sabe como, quando e de que forma 
deve fazê-lo. Assim, mediante a análise de conveniência e oportunidade é que o Prefeito 
poderá dispor sobre as ausências do servidor, bem como seu Regime Jurídico, visando o bom 
andamento dos seus trabalhos. 
 

Ademais, entende-se como juridicamente viável a alteração proposta quanto 
as atribuições do cargo, tendo em vista a compatibilidade com as atividades de origem. 
 
 
 
III. Diante do exposto conclui-se que o Projeto de Lei nº 059, de 2021, em termos 
técnicos, reúne as condições legais para o seu processamento legislativo, cabendo aos 
Vereadores analise de mérito e deliberação da proposição. 

  
O IGAM permanece à disposição. 

 
                      
                       VANESSA L. PEDROZO DEMETRIO          CAROLINE R. NEITZKE RODRIGUES              

               OAB/RS 104.401                                     Assistente de Pesquisa do IGAM            
                     Consultora Jurídica do IGAM     


